
PARECER Nº ___, DE 2024
DA COMISSÃO DE HABITAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E REFORMA URBANA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 906, DE 2023
De autoria do Deputado Márcio Nakashima, o projeto em epígrafe restringe a implantação de sistemas de portaria virtual em condomínios habitacionais no Estado.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta por cinco sessões ordinárias, de 01/06/2023 a 07/06/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida a esta Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana. Cabe-nos, portanto, na condição de relator nomeado, examinar os aspectos previstos no § 21 do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que, apesar do elevado mérito, com todas as vênias, não é o caso de aprovação. Isso porque, ao restringir a implantação de sistemas de portarias virtuais em condomínios habitacionais, o projeto escapa às atribuições do poder legislativo estadual, dispostas no artigo 19 e 20 da Constituição Estadual. Nesse sentido, fere também a Lei Federal n° 4.591/1964, Lei do Condomínio, que em seu artigo 22, §1°, alínea b, enuncia como competência do síndico:
“b) exercer a administração interna da edificação ou do conjunto de edificações, no que respeita à sua vigência, moralidade e segurança, bem como aos serviços que interessam a todos os moradores;” (grifo nosso)
A restrição da implantação de portarias virtuais implica a restrição da competência do síndico que, no entanto, em se tratando de matéria de direito condominial, consiste em competência privativa da União (art. 22, I, Constituição Federal): 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;
Do ponto de vista do mérito do Projeto, também nos manifestamos desfavoravelmente, especialmente quando nos referimos aos empreendimentos de habitação de interesse social em forma de condomínio. 
Tais condomínios abrigam famílias de baixa renda, muitas delas sem renda formal e que sobrevivem com recursos de políticas assistenciais, como Bolsa Famílias ou Benefício de Prestação Continuada, e devem se organizar com o princípio da economicidade para evitar a inadimplência no condomínio e sua debilidade financeira ou, situação ainda pior, a perda do imóvel decorrente dessa inadimplência.
A obrigatoriedade de custo de pessoal de portaria implicaria em taxas condominiais inacessíveis à maioria desses moradores de baixa renda.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos CONTRÁRIOS à aprovação do Projeto de Lei nº 906, de 2023.
Sala das Comissões, em
Deputado Simão Pedro
Relator


